HOMOSSEXUALIDADE E PRECONCEITO NO JUDICIÁRIO FEDERAL E NO MPU

Campo CUTista da Fenajufe – 9º Congrejufe, abril de 2016
1 São incontáveis as vezes que trouxemos este debate às plenárias e Congressos da Fenajufe. Atitudes de encaminhamento, no entanto, por parte das direções sindicais, a fim de colocar este debate em pauta, estas são fáceis de contabilizar porque raras ou inexistentes.

2 Atitudes simples, como a colocação dos dias 28 de junho (orgulho gay) e 29 de agosto (visibilidade lésbica) no calendário da Fenajufe e das entidades que a compõem, ou a inclusão da frase “homofobia é crime” nas páginas web ou nos impressos, produzidos por nós, não foram efetivadas.

3 Na base da Fenajufe existem gays, lésbicas, bissexuais e transexuais (desconhecemos a existência de travestis e intersexuais em nossa categoria), mas todas as demais letrinhas da sigla LGBTTI estão representadas na nossa base. Nada mais natural do que o desenvolvimento de políticas sindicais que atendam às necessidades desta população, tais como:

4 Orientação disponível para as situações de legalização de união, através de casamento civil e união estável (que possibilite compreender as diferenças e optar pela melhor solução);

5 Inclusão de dependentes em planos de saúde;

6 Inclusão de dependentes para encaminhamento de pensões (por morte, separação, etc);

7 Disponibilização de assessoramento jurídico especializado em união homoafetiva (para casamento, partilhas, separação, adoção, guarda compartilhada de filhos, etc), e;

8 Encaminhamento da troca do nome civil (nome social para nome civil) e facilitação do reconhecimento destes direitos nos tribunais que ainda não têm;

9 A imposição desta inexistência forçada, que torna a população LGBTTI do judiciário federal e do MPU invisível aos olhos dos seus dirigentes (sejam nacionais, sejam estaduais), é talvez a maior forma de violência que se pode praticar contra lésbicas, gays, bissexuais e transexuais e, infelizmente, ela não acontece por acaso, pois é fruto direto do preconceito velado dos próprios dirigentes das entidades, sobretudo num contexto de retrocesso às políticas e aos direitos da população LGBT, como as que vivemos hoje no Brasil, por conta das forças fundamentalistas do Congresso Nacional, lideradas pelo corrupto Eduardo Cunha.

10 Negar que a falta de ação nesta área acontece pela incompreensão dos dirigentes sobre a importância do tema e, pior, pelo medo das posições reacionárias, que certamente viriam com este enfrentamento, é camuflar o preconceito que existe e que vitima anualmente centenas de homossexuais no Brasil. Nossa omissão, em situação de Direitos Humanos, é ação que trabalha a favor de forças obscurantistas e reacionárias.

11 A invisibilidade, aqui reproduzida nas condutas sindicais, não é novidade para esta população, que, desde sempre, enfrenta este problema na família, na escola, no trabalho ou na rua, onde um beijo, ou uma caminhada de mãos dadas são “proibidos” para pessoas adultas, emancipadas e independentes, mas que, aos olhos da sociedade hipócrita e preconceituosa, simplesmente “não devem existir”. Por isso mesmo, são “apagadas”, são “invisibilizadas” cotidianamente, voltando à existência apenas nas manchetes sensacionalistas e nos obituários dos jornais diários, quando a violência resultante dos momentos em que ousam violar a invisibilidade imposta as torna novamente existentes aos olhos da população.

12 É preciso romper com nossas posições pessoais, fruto da cultura heterossexista que nos foi passada de forma conservadora, e, porque não dizer, dogmática e fundamentalista, através da educação católica que recebemos no Brasil.

13 Entender que somos todos e todas frutos desta educação e que nem sempre nossas percepções políticas são suficientes para rompermos definitivamente com alguns conceitos (e preconceitos), que são repetidos desde a nossa mais tenra infância, é o passo inicial para aceitarmos um debate mais franco sobre a questão da existência forte de um sentimento de homofobia
, de lesbofobia
 e de transfobia
  na sociedade moderna e no nosso país em especial.

14 Combater estes sentimentos que tornam pessoas menos dignas apenas pela descoberta de sua condição sexual e trabalhar para que possamos extingui-lo de nossas vidas é um desafio que começa pela discussão formal e aberta sobre o tema e sobre os problemas que o envolvem, reconhecendo primeiro o nosso preconceito – e trabalhando para eliminá-lo – para depois podermos incidir sobre o preconceito dos outros.

O papel das entidades sindicais no contexto de preconceito e de discriminação
15 Precisamos compreender o importante papel que pode ser desenvolvido pelas entidades sindicais neste contexto de enorme discriminação e preconceito, já que sua atuação – ao atingir o sindicalizado – penetra o mundo do trabalho e chega até a sua família. Abrir uma porta de discussão sobre a condição da homossexualidade pode estabelecer a possibilidade de reconciliação e de conforto no relacionamento de pais e filhos, ou entre irmão, tios e sobrinhos, já que o estado e outros espaços de convivência social, como as escolas e a própria família, se eximem de fazê-lo.

16 Como militantes sindicais, devemos estar empenhados na construção de uma nova sociedade, onde as diferenças existentes de raça, de gênero, de orientação sexual, de condição física, de religião, de identidade política, de pensamento filosófico sejam apenas aspectos da grande e maravilhosa diversidade que forma o conjunto dos seres humanos, tornando cada indivíduo único e especial, mas que não pode, sob nenhuma forma, ser motivo para segregação, isolamento, invisibilidade ou para a perda de direitos ou constituição de uma subcidadania, como ocorre hoje.

17 Nossas diferenças são nossa identidade como grupo social, mas exigimos, como cidadãs e cidadãos plenos, que todos os brasileiros tenham o mesmo tratamento. Dizer que um casal, que mantém um relacionamento estável, dispondo de condições e renda, e que tem o desejo de adotar uma criança não pode fazê-lo apenas porque este relacionamento ocorre entre pessoas do mesmo sexo é condenar a infância abandonada do Brasil aos depósitos de crianças e adolescentes, verdadeira fábrica de marginais, que, depois dos dezoito anos, são jogados nas ruas e na criminalidade, ampliando o abismo que separa os dois pólos da população brasileira. Além, obviamente, de estabelecer uma diferença que fere o princípio de igualdade previsto na constituição federal.

18 Infelizmente, o que temos visto no Congresso Nacional, nas discussões que envolvem direitos dos homossexuais, é a ação intransigente das igrejas na defesa de seus dogmas e doutrinas – muito bem representados na bancada federal – e a submissão sistemática do executivo às igrejas católica, evangélica e protestante, numa afronta à laicidade do estado brasileiro.

19 Projetos como o Estatuto da Família, a cura gay, o dia do orgulho heterossexual, todos de autoria da bancada fundamentalista da Câmara, comandada pelo corrupto Eduardo Cunha, avançam sobre conquistas construídas a duras penhas pelo movimento LGBT e correm o risco de serem aprovadas em curtíssimo prazo.

20 As entidades sindicais têm o dever de abrir suas portas para sindicalizados que sofrem preconceito e agressão, oferecendo ou encaminhando para atendimento jurídico e acompanhamento, inclusive psicológico, quando necessário. Ao mesmo tempo, nenhuma pauta justifica que as entidades sindicais abram espaços para fundamentalistas do congresso nacional, que sempre estiveram contra os/as trabalhadores, a pauta das mulheres, dos negros e negras e da população LGBT.

21 Além disso, os sindicatos devem se empenhar em difundir as campanhas das entidades de representação LGBT e apoiar – de todas as formas – o avanço dos projetos em tramitação federal, estreitando o relacionamento com esta fatia do movimento social, possibilitando a realização de debates, seminários e eventos conjuntos. Ações fáceis que permitiriam a discussão entre categoria, sindicato e movimento LGBT já num primeiro momento, auxiliando o movimento e pessoas e causando um elo que possibilite vencer o preconceito e a invisibilidade resultante dele.
22 Existem, por exemplo, encontros por segmento (Gays, Lésbicas, Travestis, etc.) que acontecem periodicamente (para alguns de forma anual, para outros bienal) e que não contam com apoios formais de empresas ou governos. Nossos sindicatos – e a Federação deveria fomentar isso – deveriam patrocinar estes eventos, aproveitando as datas para chamar a categoria à participação e ao envolvimento com a pauta da diversidade sexual.

23 Esta coragem a pessoa conquista quando se sente fortalecida por um sistema de apoio que lhe diga que ela não está sozinha e que as discriminações – que ela tem certeza que vai sofrer – serão tratadas de forma adequada e não serão deixadas para trás, como um problema seu e não como um problema social que tem que ser confrontado também através da representação sindical.

24 Não podemos esquecer, ainda, que somos operadores de direito e que, ao contribuir para a diminuição do preconceito daqueles que atuam diretamente com o direito estaremos, também, diminuindo a ação do preconceito no resultado das ações judiciais, único espaço encontrado hoje para buscarmos algum avanço. Cabe aqui citar o resultado das áreas em que o Estado deveria estar atuando para diminuir o preconceito homofóbico no Brasil:
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25 A colocação das datas dos movimentos de lésbicas e gays nos calendários oficiais, a criação de links entre as páginas dos sindicatos e da Fenajufe com as entidades de representação LGBT, a participação nas marchas e paradas, as atividades culturais e de formação conjuntas são tarefas que devem ser encaradas como obrigação militante por entidades que se dizem de luta e de classe.

26 Não se pode mais tolerar o silêncio em relação ao problema. Não se pode mais fingir que o problema não existe. As lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais existem e querem ser ouvidos. Querem ser representados por nossas entidades de classe; querem que as discriminações que sofrem sejam encaradas como problemas de toda a sociedade e não como problema deles; querem que a individualidade e as especificidades sejam entendidas como parte de sua identidade. Não admitem mais ser discriminados, segregados, escondidos, ocultados e invisibilizados por isso.

27 Esperamos a efetivação de ações por parte das entidades de trabalhadores do judiciário federal, em especial da Fenajufe, e o cumprimento dos encaminhamentos aprovados em relação à população LGBT após este Congresso, refletindo nas vidas dos homossexuais de nossa categoria.
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Campo CUTista da Fenajufe

� Homofobia – Fobia, aversão ou medo contra homossexuais que leva à postura discriminatórias ou violentas contra os homossexuais


� Lesbofobia - Fobia, aversão ou medo contra mulheres lésbicas que leva à postura discriminatórias ou violentas contra as lésbicas


� Transfobia - Fobia, aversão ou medo contra Transsexuais e/ou travestis que leva à postura discriminatórias ou violentas contra esta população





